Direito Processual Penal 18-08-10
Prisões cautelares
	Não é o mesmo que prisão pena – decisão penal com trânsito em julgado
Modalidades
	Flagrante
	Temporária
	Preventiva
	Por pronúncia (júri)
	Por decisão penal condenatória recorrível
	Por condução coercitiva

Prisão em flagrante
Modalidades legais
	Próprio
	Impróprio
	Presumido
Todas no art. 302, incisos I a III do CPP
Modalidades doutrinárias
	Preparado
	Esperado
	Forjado
	Diferido

Auto de prisão em flagrante
	Ato administrativo presidido por autorização policial (delegado de polícia civil ou federal) com os seguintes personagens:
	Condutor
	Testemunhas
	Conduzido
	Autorização policial
	Escrivão
	Carcereiro
Nota de culpa

O assunto que nos move hoje é interessantíssimo porque está no dia-a-dia e há muitas coisas que nem fazemos ideia do porquê de acontecer. No flagrante, a primeira coisa que imaginamos é que o prazo máximo é de 24 horas. Vamos desmistificar isso. 
Quando falarmos de prisão cautelar, devemos entender como prisão provisória. Se virmos uma “casa de prisão provisória”, então já deveremos saber que essa casa não recebe condenados. 
Preso em flagrante um sujeito, faz-se sua lavratura. Importa, aqui, saber o potencial ofensivo do crime cometido. A pena máxima cominada a um crime, se superior a 4 anos, ele será de maior potencial ofensivo. Maior que 2 e não superior a 4 temos um crime de médio potencial ofensivo. E é de menor potencial ofensivo o crime cuja pena máxima não seja superior a 2. 
O rito comum, que abarca a maioria dos delitos, é o ordinário. Nos crimes de médio potencial ofensivo temos o rito sumário, e nos de pequeno temos o sumaríssimo, que se passa no Juizado Especial Criminal. Os outros dois passam-se nas Varas Criminais. Assistam às audiências criminais para já se preparar para o próximo semestre. Atenção para as varas de entorpecentes.
A exceção são os crimes de violência doméstica. O crime é de menor potencial ofensivo mas não se aplica o rito sumaríssimo do Juizado Especial Criminal pois há um juizado próprio.
Ao chegar à delegacia, o APF é substituído por um Termo de Comparecimento. Ajuda a delegacia a desafogar o serviço. O APF pressupõe um elenco grande de testemunhas. Também substitui o inquérito policial o Termo Circunstanciado, o famoso TC, que se trata de um resumo do Boletim de Ocorrência. Veremos melhor no sétimo semestre.
Um crime de menor potencial ofensivo, por exemplo, é aquele em que alguém sai  “mamado” do aeroporto de Congonhas, depois de perturbar todos os comissários de bordo, e terminou em vias de fato. Uma lesão pode ter sido causada e, quando desceram aqui em Brasília, foram já para o Juizado Especial. Como ocorreu no espaço aéreo, a competência é da Justiça Federal, portanto do Juizado Especial Federal. Até lá o passageiro recobrou a consciência, e acabaram se acertando. Houve uma composição de danos civis, com pagamento de R$ 1.800,00 em favor do comissário, e não houve representação já que o crime de lesão corporal leve é de ação penal pública condicionada. Não há flagrante.
Calamandrei foi um teórico que cuidou da instrumentalidade hipotética da prisão. Só se pode prender cautelarmente quando há uma possibilidade de o sujeito ser condenado. Pode ser absolvido. Na verdade, não temos como saber e determinado sujeito praticou ou não infração penal. 
O cliente irá mentir mesmo. Devemos perguntá-lo: “se você fosse o juiz, você acreditaria nessa historinha que você me contou?” isto é a vida como ela é e não um joguinho. O profissional da advocacia tem que saber se o cliente está mentindo.

Há, entre as modalidades de prisão cautelar, a prisão por condução coercitiva. Vale para testemunhas intimadas na condição de imprescindibilidade. A polícia costuma abusar deste instituto, já que só a autoridade competente, o juiz, pode ordená-la. 
A única prisão feita administrativamente em nossa ordem jurídica é a prisão em flagrante, que pode ser feita por qualquer do povo ou o policial. Qualquer do povo tem a faculdade de prender, enquanto o policial tem a obrigação.
Policial que dá carteirada para entrar em eventos passa a ter a obrigação de coibir o crime que vier a ocorrer. Se, por outro lado, ele entrar pagando o ingresso, o Código mitiga sua situação. 
Há até desembargador arbitral dando carteirada.

Vamos ao flagrante.
Qualquer do povo pode prender a noiva que espanca seu noivo no estacionamento. Dentro do art. 302 há o flagrante próprio, para o crime em curso ou que acaba de ocorrer. O inciso III fala sobre uma situação um pouco diferente: “Considera-se em flagrante delito quem: [...] é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração;” 
Perseguido e logo após. A perseguição exige visualidade. Um caso que ocorreu aqui no DF foi um em que fugiram para Goiás, depois Minas Gerais e então São Paulo. Paradas as buscas, o tempo de flagrante, para assim ser considerado, deixou de existir. A única chance de ser preso seria no caso do inciso IV: “é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração.” Como a blitz que detecta dinheiro, drogas ou armas. O intervalo de tempo aqui foi além do “logo após”. A doutrina tem inúmeras definições desse aspecto. Mas é simples: basta o elemento “logo depois” + “produto do crime”.
Portar armas ou drogas constitui flagrante delito pois, no comando verbal existe essa possibilidade: guardar para si ou ter em depósito. No crime de extorsão mediante sequestro também temos a continuidade delitiva pois o agente usa o cárcere para a obtenção da vantagem indevida.
Regra processual: o delegado tem que entregar nota de culpa ao preso nas 24 horas seguintes. Deve conter a infração penal cometida, por que está preso e quais as testemunhas que puderam vê-la.

Flagrantes doutrinários
Em rápidas palavras, o flagrante esperado, que é a primeira modalidade, ocorre, por exemplo, num caso em que uma noiva, a uma semana do casamento, contrata uma modelo televisiva para testar a fidelidade do noivo. Este, induzido a erro, vai àquele encontro. A noiva o surpreende “sutilmente”. O cenário foi montado. O agente não estava com o intuito de praticar a infração penal. 
Outro exemplo: a polícia, sabendo que o furto de veículos é grande aqui nas imediações, deixa um carro aberto de isca. O sujeito, quando põe a mão na chave, é surpreendido. Não é considerado um flagrante legal, mas ilegítimo.
Flagrante esperado: é legítimo. A polícia está fazendo seu patrulhamento. Sabendo que haverá uma manifestação de apologia ao crime, o que ela faz é aguardar o cometimento da infração. O crime precisa ser consumado, e a polícia tem essa noção. Se interceder antes, a ação será preventiva e não terá o efeito de flagrante.
Atenção para o documento falso: a polícia deve pedir o documento e não retirá-la, pois senão não haverá comando verbal. O portador de carteira falsa terá que apresentar contra alguém para que haja flagrante.
Flagrante forjado: ilegítimo. A pessoa está passando por uma blitz e a polícia pede que pare o carro e abra o porta-malas pela alavanca. Erro! Outra técnica é a polícia entregar para a pessoa pegar no objeto. Isso é plantar provas. O que está por trás é o crime de extorsão.
Por último há o flagrante retardado ou diferido, que acontece principalmente com tóxicos. O caminhão sai da Colômbia ou Bolívia com drogas. A polícia vai fazendo o acompanhamento não para flagrar o motorista, mas sim a toda a quadrilha, o empresário maior do tráfico. É legítimo.
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